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ATA DO cONSELHO DELIBERATIVO EM REUNIĀO ORDINÁRIA. Aos dezessete dias do mês de
novembro de dois mil e vinte, agendada para as 14h na Sede do Instituto de Previdência de Rio
Claro IPRC, estiveram presentes para discutir a pauta anteriormente enviada por e-mail
(12/11), os membros do Conselho Deliberativo: Secretária Conselheira Luciana de Lourdes dos
Santos, Daniel Carlos Carrilo, Vilson Pires de Andrade Junior, Mario Davi do Amaral Veiga,
Rosemeire Archangelo, a Presidente Débora Helen Ferri Fais Fiocco, o Sr. Lineu Vianna de Oliveira

oconselheiros
Jeferson Mello Souza justificou ausência por problemas de saúde. A pauta enviada foi: recados do
superintendente (repasses, dívidas, Lei 023 e demais assuntos sobre o instituto); balancetes (01 a
06/2020), em conformidade a resposta do parecer da CONAM e colocações do Conselho Fiscal e,
também diante do parecer, resposta e encaminhamento do parcelamento solicitado pela
Fundação Municipal de Saúde das transferências financeiras. A reunião iniciou-se às 14h15min e
finalizou-se às 16h20min. Foram entregue aos conselheiros a folha de pauta e anotações e todos
assinaram as atas em pendência enviadas, corrigidase aprovadas. O Superintendente iniciou a
reunião nos informando do atraso dos repasses do servidor desde 10/09, quando transferiramo
mês de agosto. A dívida da gestão anterior não paga continua R$76.225.803,55, o total da
administração atual aumentou em mais um mês já chegando com correções ao valor aproximado
240 milhöes. Outro problema apresentado é que a Prefeitura se nega a pagar o auxilio doença
estabelecido na Reforma da previdência, descontando do IPRC nos repasses dos servidores, o que
também se caracteriza como apropriação indébita. Alegam que não tem a lei aprovada no
municipio, ignorando a Emenda Constitucional ne 103 que altera o sistema de previdência social e
estabelece regras de transição e disposições transitórias, portanto ela paga o auxílio saúde e
desconta do repasse dos servidores, providências legais já estão sendo encaminhadas junto com
os repasses em atraso. Como dito na reunião anterior, as execuções foram realizadas, ganhas,
uma teve contestação, o IPRC apresentou argumentação e ganhou duas nem foram contestadas e
a Fundação contestou até o STF o cálculo, não a dívida, lembrando novamente que essas que
foram executadas irão todos para precatório. Findada as eleições, a Conselheira Rosemeire
Archangelo retornou. Continuando, apresentou o parecer enviado da procuradoria geral de
responsabilidade de Alessander Kemp Marrichi, a consulta acerca do questionamento da
prorrogação dos mandatos eletivos realizados por meio do Decreto Municipal n 11.938/2020 em
função da pandemia em texto jurídico explicativo sobre sua legalidade, trouxe também, váias leis
iguais de outros municípios. Desta forma, nos sentimos documentados e aptos aos nossos
trabalhos. Na sequência informou que o Tribunal de Contas apontou que os três diretores estão
em situação irregulares, solicitando alteração da lei 023 em relação aos cargos de direção do
Instituto. Considerando que esses estudos já estavam em realização e finalização, porém não na
sua totalidade realizada pelo Conselho, o mesmo enviou para o executivo as partes necessárias
de acordo com os apontamentos do Tribunal de Contas e da Emenda Constitucional n 103,
todavia, só nos foi passado às informações oralmente, solicitamos que o mesmo nos fosse
enviado por e-mail para constar em ata e que faremos leitura mais detalhada para apontamentos
na próxima reunião, mesmo que ele já tenha enviado. Consta no projeto encaminhado: "Com a
presente tenho a honra de encaminhar a essaEgrégia Cômara Municipal o incluso projeto de lei
modificando a Lei Complementar n2 023 de 20 de setembro de 2007, com o objetivo de adequá-la
as novas regras estabelecidas pela Emenda Constitucional 103, de 12 de novembro de 2019, bem
como corrigir apontamentos do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE. Encaminho à
Vossa Excelência e ilustres pares o referido Projeto de Lei Complementar, no sentido de sua
aprovação, de forma que a legislação municipal previdenciária assegure uma melhor saúde
financeira-atuprial do Instituto de Previdência do Municipio de Rio Claro bem como melhoriae
eficiêncigno atendimento de seus contribuintes e segurados. Considerando a relevância da

metéria, solicito seja a mesma apreciada com a necessária urgência. Aproveito a oportunidade

e Elisabete Wenzel - Diretora Financeira e Contábil Interina e R.H. Interina.
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/2020. ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Ne 023 DE 20 DE SETEMBRO DE 2007,
PARA REDEFINIR AS ALÍQUOTAS DE CONTRIBUIÇÃo PREVIDENCIÁRIA DESTINADAS AO REGIME
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL, BEM COMO SEU PLANO DE CUSTEIO ATUARIAL, E DA
OUTRASPROVIDÊNCIAS. João Teixeira Júnior, Prefeito do Município de Rio Claro, Estado de São
Paulo, no uso das atribuições que Ihe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e ele promulga e sanciona a presente Lei, Artigo 19 - Fica suprimido o parágrafo único do
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art. 39desta LeiComplementar. Artigo 29 - Ficam suprimidas as alíneas "e", "fe "g" do inciso l e
n 023, de 20 de setembro de 2007. Artigo 39 - O art.a alinea "b" do inciso Il do artigo 10 da

12 passa a ter a seguinte redação: Art. 12. O segurado será aposentado aos 75 (setenta e cinco)
anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, calculados na forma
estabelecida no artigo 30, não podendo ser inferiores a um salário mínimo vigente no país. Artigo
49 O parágrafo 29 do art. 12 terá a seguinte redação: 529. Os proventos da aposentadoria
compulsória serão devidos a partir do dia imediato àquele em que o servidor completar setenta e
cinco anos de idade. Artigo 59 - Do Capítulo IV (Do Plano de Beneficio): Suprimir Seção VI (Auxilio
Doença) Artigo 69- Do Capítulo IV (Do Plano de Beneficio): Suprimir Seção VIl (Salário
Maternidade) Artigo 79 - Do Capítulo IV (Do Plano de Beneficio): Suprimir Seção Vill (Do Salário
Familia) Artigo 89 Do Capítulo Iv (Do Plano de Beneficio): Suprimir Seção Vil (Seção X) (Do
Auxilio-Reclusão) Artigo 99 - Do art. 24: Parágrafo 19: renomear o Parágrafo único do art. 24 para
"519". Parágrafo 28: Incluir o $29 no art. 24 com a seguinte redação: $29. O pagamento do 13
salário será efetivado nas mesmas datas e condições previstas para os servidores ativos. Artigo 10
- Do art. 57: Parágrafo 19: O inciso I do art. 57 passa a ter a seguinte redação: I- dos servidores
públicos ativos, dos aposentados e dos pensionistas: 14% (catorze por cento); Parágrafo 29: 0
inciso II do art. 57 passa a ter a seguinte redação: I1- dos Poderes Executivo e Legislativo, das
autarquias e fundações: 14,5% (quatorze virgula cinco por cento). Artigo 11 - No art. 86 será
incluído o parágrafo único, com a seguinte redação: Parágrafo Unico Os cargos em comissão de
direção serão exercidos por servidores ocupantes de cargo efetivo, ativos e inativos, do Município
de Rio Claro. Artigo 12 - Do art. 106, substituir a tabela em vigor pela seguinte tabela:
ANO
2020
2021
2022

VALOR APORTE FOLHA
9,11%
|9,119%
|9.11
9,11%
|11,24%
|11.24%
11,24%
|11,24%%
11,24%

|18.756.400,69
18.756400.69
18.756400.69

18.756400,69
23.125.507,03
23.125.507,03
23.125.507.03
23.125.507,03
23.125.507,03
23125507.03
23.125.507.03

2023
2024
2025
2026
2027
2028
2029
2030
2031
2032
2033
2034
2035
2036
2037
2033

81
82
83
84
85
86
87
88
89
90
91
92
93
94
95
9
97
98
99

1,24%
11.24%
11.24%
11.24%
11,24%L
11,24%
|11,24%

23.125.507,03
23.125.507,03
23.125.507,03
23.125.507.03
23.125.507.03
|23.125.507,03
23.125.507.03
23.125.507.03
23.125.507,03
23.125.507,03
23.125.507,03
23.125.507.03
23.125.507,03
23.125.507.03
23.125.507,03
23.125.507,03
23.125.507.03

125.507,03
23.125507,03
T23.125.507.03
|23.125.507,03
23.125.507,03
23.125.507.03
|23.125.507.03

11,24%o
11.24%
11,24%
11.24%
11,24%
11.24%
11,246
11.24%
11,24%
11,24%
11,24%
11.24%%
1124%
|11.24%
11.24%
|11,24%
11,24%
|11,24%
|11,24%

2039
2040
2041
2042
2043
2044
2045
2046

2048
2049
2050
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Artigo 13 Substituir a tabela do Anexo , em vigor, pela seguinte tabela:ANEXO -I. CARGOS
PÚBLICOS DE PROVIMENTO EFETIvo:

de Referência QuantidadeDenominação do CargoOrdem
01

02

03

04

05

06

07

08

09
10

11

SecretariadaSuperintendência
Chefe de Setor Administrativo e Expediente

Chefe de Setor Processamento de Dados (CPD)

15A

14A

14A

14A

14A

14A

14A

25A

8A

9A

2A

01

01

01

01

01

01

01

01

06

01

02

17

Chefe de Setor de Recursos Humanos

Chefe de Setor de Beneficios

Chefe de Setor Financeiro

Chefe de Setor de Contabilidade

Analista de Sistema

Auxiliar Administrativo

Motorista

Serviços Gerais

TOTAL

Artigo 14 Substituir a tabela do Anexo ll, em vigor, pela seguinte tabela: ANEXO - I1,CARGOS
PUBLICOSDEPROVIMENTOEMCOMISSÃO:
N°de Referência

Lei Mun. 3115

CIl

CII

CII

ClIl
CIll

Quantidade

01

01

01

01

01

01

Denominação do Cargo

Superintendente

Diretor Administrativo

Diretor Financeira e Contábil

Diretor de Beneficios e Recursos Humanos

Assessor Administrativo

Assessor Financeiro

TOTAL

Ordem
01

02

03

04

05

06
06

Artigo 15 Criar o Anexo IV com as descrições dos cargos de Direção do Instituto de Previdência
do Municipio de Rio Claro. ANEXo - IV,DESCRIÇÃODOSCARGOSDEDIREÇÃOCARGO:DIRETOR
ADMINISTRATIVO Descrição Sumária: Organizar, operar e controlar todo o expediente do
Instituto, patrimônio e bens e serviços, processos licitatórios e de provimento dos cargos por
concurso, coordenar todos os trabalhos afetos à estrutura administrativa e operacional do IPRC.
Das Atribuições: zelar pelo Patrimônio e a manutenção dos bens móveis e imóveis do IPRC;
solicitar requisições de empenho de despesas, notas de cancelamento e outros documentos
necessários à formalização de processos ("licitatórios e outros expedientes; cumprir e fazer
cumprir todas as demais normas e disposições legais disciplinadoras do Instituto; coordenar todos
os trabalhos afetos à estrutura administrativa e operacional do Instituto; praticar os atos
administrativos de gestão, necessários para assegurar a consecução das atividades do Instituto;
manter o serviço de protocolo, expediente, arquivo, bem como, baixar ordens de serviços
relacionados_com aspecto financeiro; elaborar e transcrever em livros próprios os contratos,
termos editais e licitações; supervisionar o serviço de relações públicas e os de natureza interna;

150 admnistrar a área de Recursos Humanos interno do IPRC; assinar juntamente com o



151
152
153
154
155
156
157

superintendente, todos os atos administrativos referentes à admissão, contratação, demissão,
dispensa,Iicença, férias, afastamento dos serviços da autarquia, bem como, cuidar para que até o
décimo dia útil de cada mês, sejam fornecidos os informes necessários à elaboração do balancete
do mês anterior; organizar e acompanhar as licitações dando o seu parecer para o respectivo
julgamento; supervisionar o Setor de Compras, Almoxarifado e Patrimônio do IPRC. Através de
sistema próprio, verificando periodicamente os estoques, bem como o controle e conservação de
material permanente; manter os serviços relacionados com a aquisição, recebimento, guarda e

158 controle, bem como fiscalizaçāo do consumo de material primando pela economia; supervisionar
159 os serviços de segurança, limpeza, portaria e serviços gerais do IPRC;: integrar o colegiado da

Diretoria Executiva nas deliberações operacionais do IPRC. Substituir o Superinten dente em seus
impedimentos eventuais. Coordenar o desenvolvimento de sistemas informatizados que objetivem
a agilização de suas atribuições. CARGO: DIRETOR DE BENEFÍCIOS E RECURSsos HUMANOS
Descrição Sumária: Organizar, operar e controlar o sistema de concessão, manutenção e extinção

/2
160
161
162
163

dos beneficioscobertospeloIPRC.DasAtribuições: Analisar, emitir parecer, proceder à concessão|164
e/ou indeferimento dos beneficios requeridos; coordenar o registro e atualização dos
assentamentos dos segurados e pensionistas, e da documentação e arquivo dos respectivos
processos; solicitar requisições de empenho de despesas, notas de cancelamento e outros
documentos necessários à formalização de processos e outros expedientes; expedir declarações
decorrentes de seus registros e assentamentos; orientar segurados e dependentes e realizar
investigações "in loco", se necessário, para a andlise dos processos em andamento; participar das
reuniies com segurados e com os membros dos Conselhos para esclarecimentos relativos à sua
área de atuação; promover o desenvolvimento de sistemas informatizados que objetivem a
agilização de suas atribuições. Dirigir e responder pela execução dos programas de trabalho do
instituto, de acordo com a política e diretrizes estabelecidas; manter atualizado o cadastro dos
funcionários segurados ativos e inativos, e de seus dependentes, tanto da Prefeitura quanto
demais órgãos empregadores municipais vinculados ao Instituto de Previdência do Município de

177 Rio Claro; Providenciar o cálculo da folha mensal dos5 benefícios a serem pagos pelo IPRC aos
segurados e dependentes de acordo com os dispositivos legais; Responder pela exatidão das
carências e demais condições exigidas para a concessão de quaisquer beneficios aos segurados
que o requererem; proceder ao levantamento estatístico de beneficios concedidos e a conceder,
propor a contratação de atuário para proceder às revisões atuariais do sistema previdenciário
Municipal; proceder ao atendimento dos integrantes dos demais órgãos colegiados da estrutura
administrativa do IPRC. CARGO:DIRETORFINANCEIRO E CONTÁBIL Descrição Sumária: Cuidar da

184 organização da gestão contábil, orçamentária e financeira do IPRC. Das Atribuições: Manter o
serviço de protocolo, expediente, arquivo, bem como, baixar ordens de serviços relacionados com
aspecto financeiro; assinar conjuntamente com o Superintendente, todas as movimentações

165
166
167
168
169
170
171
172
173
174
175
176

178
179
180
181
182
183

185
186
187 financeiras do Instituto junto às instituições financeiras; manter a contabilidade financeira,
188
189
190
191
192
193
194
195
196
197

económica e patrimonial, em sistemas adequados e sempre atualizados, elaborando balancetes e
balanços, além de demonstrativos das atividades econômicas deste instituto; promover a
arrecadação, registro e guarda de rendas e quaisquer valores devidos ao IPRC e dar publicidade
da movimentação financeira; elaborar orçamento anual e plurianual de investimentos, bem como
todas as resoluções atinentes à matéria orçamentária ou financeira e o acompanhamento da
respectiva execução; apresentar periodicamente os quadros e dados estatisticos que permitam o
acompanhamento das tendências orçamentárias e financeiras para o exercício; providenciar a
abertura de créditos adicionais, quando houver necessidade; efetuar tornada de caixa, em
conjunto com os demais membros da Diretoria; organizar, anualmente, o quadro de fornecedores,
opinando sobre o mesmo e submetendo-o à aprovação do Conselho Administrativo; promover as

198 ações de gestão orçamentárias de planejamento financeiro, os recebimentos e pagamentos, os
gssuntos relativos à área contábil, as aplicações em investimentos em conjunto com o

2001 SupefntendenteedeliberadopeloConselhoDeliberativo;mantercontratesobreaguardados
199
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201
202
203
204
205
206
207
208
209
210
211
212
213

valores, títulos e disponibilidades financeiras e demais documentos que integramo Patrimônio do
IPRC; proceder à contabilização das receitas, despesas, fundos e provisões do IPRC, dentro dos|
critérios contábeis geralmente aceitos e expedir os balancetes mensais, o balanço anual e as
demais demonstrações contábeis; prover recursos para o pagamento da folha mensal de
beneficios e da folha de pagamento dos salários dos funcionários do IPRC; propor a contratação
dos administradores de ativos e passivos financeiros do IPRC e promover o acompanhamento dos
contratos; promover o desenvolvimento de sistemas informatizados que objetivem a agilização de

de 2020." Elisabete
Wenzel - Diretora Financeira e Contábil Interina e R.H. Interina, nos informou conforme solicitado
na reuniäo anterior o valor da dívida da transferência financeira da FMS que solicitou
parcelamento em 60 ou mais vezes. Todavia, considerando que o valor sem correções do período
de maio de 2019 e setembro de 2020 é de R$406.840, 23, seguimos os mesmos procedimentos

parcelamento em até 24
vezes. O Superintendente também nos solicitou a entregou a política de investimento do instituto
referente ao ano de 2020 para aprovação e nos explicou como foi desenvolvida, todavia, a lei
solicita a assinatura do comitê e não constava no mesmo espaço e assinatura do responsável, o
Conselheiro Mario questionou sobre a autoria do documento e a ausência de assinatura do
comitê, portanto o conselho deliberou que o mesmo refizesse a última folha inserindo conforme
descrito no mesmo: "Ë parte integrante desta Política de Investimentos, a cópia da Ata do Comitê
de Investimentos que é participante do processo decisório quanto à sua formulação e a cópia da
Ata do órgão superior competente que aprova o presente instrumento, devidamente assinada por
seus membros. Este documento deverá ser assinado: a) pelo representante do ente federativo, b)
pelo representante da unidade gestora doRPPSc) pelos responsáveis pela elaboração, aprovação
e execução desta Política de Investimentos em atendimento ao 5 4° do art. 1° da Portaria n°
519, de 24 de agosto de 2011." O documento é extenso, consta de várias cláusulas que definem "a
Politica de Investimentos do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE RIO CLARO - SP que tem como
objetivo estabelecer as diretrizes das aplicações dos recursos garantidores dos pagamentos dos segurados
e beneficiários do regime, visando atingir a meta atuarial definida para garantir a manutenção do seu
equilibrio econômico-financeiro e atuarial, tendo sempre presentes os principios da boa governança, da
segurança, rentabilidade, solvência, liquidez, motivação, adequação à natureza de suas obrigações e
transparência. A Política de lnvestimentos tem ainda, como objetivo especifico, zelar pela eficiência na
condução das operações relativas às aplicações dos recursos, buscando alocar os investimentos em
instituições que possuam as seguintes características: padrão ético de conduta, solidez patrimonial,
histórico e experiência positiva, com reputação considerada ilibada no exercício da atividade de
administração e gestão de grandes volumes de recursos e em ativos com adequada relação risco X retorno.
Para cumprimento do objetivo especifico e considerando as perspectivas do cenário econômico, a Política
de Investimentos estabelecerá o plano de contingência, os parâmetros, as metodologias, os critérios, as
modalidades e os limites legais e operacionais, buscando a mais adequada alocação dos ativos, à vista do
perfil do passivo no curto, médio e longo prazo, atendendo aos requisitos da Resolução CMN ne
3.922/2010. Os responsáveis pela gestão do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNIcÍPIO DE RIO CLARO- SP
têm como uma das principais objetividades a continua busca pela ciência do conhecimento técnico,
exercendo suas atividades com boa fé, legalidade e diligência; zelando por elevados padrões éticos,
adotando as melhores práticas que visem garantir o cumprimento de suas obrigações. Entende-se por
responsáveis pela gestão dos recursos do INSTITUTO DEPREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE RIOCLARO SP,
as pessoas que participam do processo de andlise, de assessoramento e decisório sobre a aplicação dos
recursos, bem como os participantes do mercado de titulo e valores mobiliórios no que se refere à
distribuição, intermediação e administração dos ativos. A responsabilidade de cada agente envolvido no
processo de análise, avaliação, gerenciamento, assessoramento e decisório sobre as aplicações dos
recursos, foram definidos e estão disponíveis nos documentos de controle interno do INSTITUTO DE
PREVIDENCIA DO MUNICÍPIO DE RIO CLARO SP, instituidos como REGRAS, PROCEDIMENTOS E

249 cONTROLES INTERNOS". No mesmo, há: PERFIL DE INVESTIDOR; CENÁRIO ECONÔMICO INTERNACIONAL,
250 EUROPA, EUA, ÁsIA; MERCADo DE RENDA FIXA E RENDA VARIÁVEL; NACIONAL, ATIVIDADE, EMPREGO E

suas atribuições. PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CLAR0. de

de uma solicitação do DAAE e respondemos ao ofício autorizando
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251 RENDA; SETOR PÚBLICO; INFLAÇÃO; CÂMBIO E SETOR EXTERNO; MERCADO DE RENDA FIXA E RENDA
VARIÁVEL; PERSPECTIVAS; EXPECTATIVAS DE MERCAD0 e seus indices; ALOCAÇÃO ESTRATÉGICA DOS252
RECURSOS. O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE RIO CLARO SP considera os limites253 6

7

8

9

10

11
12

13

14

15

6
7
18

19

20
21
22

3
24

25

26

apresentados no resultado do estudo técnico elaborado através as reservas técnicas atuariais (ativos) e as254
2E reservas matemáticas (passivo) projetadas pelo cálculo atuarial o que pode exigir maior flexibilidade nos

níveis de liquidez da carteira. Foram observados, também, a compatibilidade dos ativos investidos com os
256

prazos e taxas das obrigações presentes e futuras do regime. Segue no documento: SEGMENTO DE RENDA
257 FIXA; SEGMENTO DE RENDA VARIÁVEL E INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS; SEGMENTO DE
258 INVESTIMENTOS NO EXTERIOR; LIMITES GERAIS; ENQUADRAMENTO. "O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO
259 MUNICÍPIO DE RIO CLARO SP considera todos os limites estipulados de enquadramento na Resolução
260 CMN n' 3.922/2010, e comoentendimentocomplementaraSeção , SubseçãoVdosEnquadramentos,
261 destacamos: Os investimentos que, em decorrência de alterações de novas exigências estipuladas pela
262 Resolução CMN n° 3.922/2010, possarem a estar em desacordo com o estabelecido, o INSTITUTODE

PREVIDENCIA DO MUNICÍPIO DE RIO CLARO - SP poderá manté-las em carteira por até 180 dias. Poderão
ainda ser mantidas em carteira até a respectiva data de vencimento, as aplicações que apresentaram
prazos de resgate, carência ou para conversão de cotas, sendo considerado infringências aportes
adicionais." Também consta: VEDAÇÕES; META ATUARIAL; ESTRUTURA DE GESTÃO; GESTO PRÓPRIA;
ORGÃOS DE EXECUÇÃO; CONTROLE DE RISCO; CONTROLE DO RISCO DE MERCAD0; CONTROLE DO RISC0
DE CREDITO; CONTROLE DO RISco DE LIQUIDEZ; POLÍTICA DE TRANSPARÊNCIA; CREDENCIAMENTO;
PROCESSO DE SELEÇÃO E AVALIAÇÃO DE GESTORES/ADMINISTRADORES; PRECIFICAÇÃO DE ATIVOS;
METODOL0GIA (MARCAÇÕES, CRITÉRIOS DE PRECIFICAÇÃo, TÍTULOS PÚBLICOS FEDERAIS, Marcação a
Mercado, Marcação na Curva); FUNDOS DE INVESTIMENTOS, TÍTULOS PRIVADOS; POUPANÇA; FONTES
PRIMÁRIAS DE INFORMAÇÕES, como "os procedimentos de marcação a mercado são diários, como norma
e sempre que possivel, adotam-se preços e cotações das seguintes fontes: Titulos Públicos Federais e
debentures: Taxas Indicativas da ANBIMA -Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e
de Capitais (https://www.anbima.com.br/pt br/informar/taxas-de-titulos-publicos. htm); Cotas de fundos
de investimentos: Comissão de Valores Mobilidrios CVM (http://www.cvm.gov.br/l; Valor Nominal
Atualizado: Valor Nominal Atualizado ANBIMA
Financeiros e de Capitais (https://www.anbima.com.br/pt br/informar/valor-nominal-atualizado.htm),
Açoes,
(http://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/negociacao/renda-variavel/acoes.htm);
Certificado de Depósito Bancário
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃ0, PLANO DE CONTINGÊNCIA, EXPOSsIÇÃO A RISco, POTENCIAIS PERDAS

DOS RECURSOS, CONTROLES INTERNOS e as DISPOSIÇÕES GERAIS. O documento deverá ser assinado: a)
pelo representante do ente federativo, b} pelo representante da unidade gestora do RPPS c) pelos
responsáveis pela elaboração, aprovação eexecução desta Política de Investimentos em atendimento ao
4 do art. 1 da Portaria n° 519, de 24 de agosto de 2011. Diante ao exposto, o Conselho deliberou que a
Presidente do Conselho Deliberativo assinará o documento após a assinatura de todos os responsáveis
pela sua elaboração. Por fim, o superintendente nos informou que já encaminhou para publicação no D.O.
do municipio as eleições para o Conselho Fiscal e Deliberativo que deve acontecer até 18 de dezembro
para assumir em janeiro de 2021. Encerrado os assuntos, ficou agendado para o dia 21/12 a última
reunião ordinária na qual fecharemos os balancetes entregues de 2020 e diante da exposição e
envio com antecedência da Política de Investimento para 2021, faremos sua aprovaçãor-Nada
mais havendo a tratar, foi lavrada por mim, Luciana de Lourdes dos Santos, a presente ata,
assinada por odos os presentes do Conselho Deliberativo/aciman9minadqgs e
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Associação Brasileira das Entidades dos Mercados

liquidos desobre ações ações: BM&FBOVESPAtermoopções e

CDB: CETIP (https://www.cetip.com.br/l". Por fim: POLÍTICA DE 35

referenciados.
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